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Apresentação

Em todas as cidades brasileiras é flagrante a venda de produtos contraban-
deados e fruto de descaminho que ingressam facilmente no País pelas fron-
teiras secas, portos e aeroportos. Também é alarmante a facilidade com que 
armas, munições e drogas chegam às cidades brasileiras e abastecem o 
crime organizado, contribuindo diretamente para a onda de violência que 
atinge toda a sociedade.  

A fiscalização e o controle aduaneiro no País são realizados pela Receita 
Federal do Brasil (RFB) e executados pelos servidores da Carreira Auditoria – 
Analistas-Tributários e Auditores-Fiscais, ambos de nível superior.

Ao longo dos últimos anos, o Sindicato Nacional dos Analistas-Tributários da 
Receita Federal do Brasil (Sindireceita) tem envidado esforços para ampliar 
as discussões sobre a necessidade urgente de fortalecimento do controle 
aduaneiro como meio para garantir mais agilidade ao fluxo do comércio in-
ternacional e, ao mesmo tempo, tornar efetivas as ações de fiscalização, vi-
gilância e repressão. 

De forma objetiva, o exercício da administração aduaneira compreende a 
fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa dos 
interesses fazendários nacionais, em todo o território aduaneiro (Constitui-
ção Federal, art. 237). O controle aduaneiro, promovido pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, não tem caráter arrecadatório. Nesse controle, o 
bem tutelado pelo Estado não é o tributo, mas a segurança da sociedade. A 
fiscalização aduaneira verifica, por exemplo, se a mercadoria recebeu as de-
vidas anuências, oferecendo, portanto, condições de sanidade e segurança 
para o uso do consumidor. De semelhante forma, são verificados a obser-
vação das normas pelos importadores e exportadores e os recolhimentos 
devidos, o que redunda, entre outras consequências, na redução da compe-
tição desleal e, quando for o caso, na proteção às empresas nacionais. Um 
instrumento-chave para a execução desse controle é o Despacho Aduaneiro.
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Avaliação 

Nos últimos anos, a administração da Receita Federal tem se esforçado para 
destacar os “avanços” no grau de fluidez nos Despachos Aduaneiros de Im-
portação e Exportação. O grau de fluidez, que é o percentual de despachos 
desembaraçados em menos de um dia, tem apresentado melhoras subs-
tanciais nos últimos anos devido ao aperfeiçoamento do modelo de Gestão 
de Risco adotado pela Receita Federal. Em 2011, o grau de fluidez era de 
80,57% e no ano de 2014 alcançou 83,13%, um acréscimo de 3,2%.

Esse indicador (grau de fluidez) é de extrema importância para os interve-
nientes que atuam no comércio exterior, pois serve de parâmetro para análise 
da atuação da Receita Federal no despacho aduaneiro. Mas é preciso avan-
çar na avaliação desse resultado e mostrar que a realidade dos fatos não 
guarda relação com a imagem de eficiência propalada pela administração 
da Receita Federal.

O total de Declarações de Importações parametrizadas para o Canal Verde 
cresce ano a ano. Na última década, o percentual cresceu quase 31%, atin-
gindo patamar próximo de 90% de declarações que são liberadas automa-
ticamente pelos sistemas de importação e exportação da Receita Federal.

A elevação do Canal Verde é uma necessidade para a modernização da 
Aduana, conforme preconiza a Organização Mundial das Aduanas (OMA), e 
tem o objetivo de facilitar o fluxo do comércio internacional, sem prejuízo ao 
controle. Para tanto, a Gestão de Risco passou a ser a resposta para con-
trolar e fiscalizar o fluxo de entrada e saída da grande quantidade de cargas, 
pessoas e veículos no território nacional pelos portos, aeroportos e postos 
de fronteiras sem comprometer a agilidade exigida pelo mundo globalizado.
Facilitação e controle são atualmente as palavras-chaves para as aduanas 
do mundo. Mas, apesar de a Receita Federal utilizar novos sistemas informa-
tizados de controle, equipamentos de inspeção não invasiva e de monitora-
mento a distância, que permitem uma identificação sistemática de diversos 
riscos aduaneiros, a falta de efetivos adequados de Analistas-Tributários e 
Auditores-Fiscais compromete e fragiliza a Gestão de Risco, afetando os re-
sultados de todo esse sistema.

A Receita Federal tem hoje 18.693 servidores da Carreira Auditoria, 7.924 
Analistas-Tributários e 10.769 Auditores-Fiscais. No entanto, desse to-
tal, apenas 2.924 estão lotados na Administração Aduaneira, ou seja, apenas 
15,6% da força de trabalho da Receita Federal atua na Aduana. São somen-
te 1.098 Analistas-Tributários e 1.826 Auditores-Fiscais trabalhando no 
controle de entrada e saída de pessoas, veículos e mercadorias no País.

Em 2014, de acordo com o Relatório Aduaneiro, foram processados 2,49 
milhões de Declarações de Importação e 1,20 milhão de Declarações de Ex-
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portação, atingindo um total de 3,69 milhões de Declarações, das quais 3,3 
milhões foram parametrizadas para o Canal Verde. São milhões de toneladas 
de produtos e mercadorias transitando pelo País sem uma atuação direta da 
fiscalização.

Cabe observar que esses milhões de toneladas correspondem a mercado-
rias e produtos que transitam por portos e aeroportos, declarados nos siste-
mas da Receita Federal para se sujeitarem aos procedimentos do despacho 
aduaneiro e dos controles estabelecidos pela “Gestão de Risco”. Contudo, 
não se pode esquecer dos 16,8 mil quilômetros de fronteira seca e dos 7.367 
quilômetros de costa marítima, fronteiras que também necessitam da pre-
sença da Receita Federal.

Quantidade de DI e DDE desembaraçadas

Grau de fluidez

Percentuais dos Canais para DI

*Valores aproximados
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Então, como equacionar a utilização de mão de obra escassa (2.924 servido-
res) para atuar no despacho aduaneiro, mantendo um alto padrão de fluidez 
estabelecido pela OMA? Como elaborar e executar ações de Gestão de Ris-
co e realizar operações de vigilância e repressão em uma extensão de mais 
de 24 mil quilômetros de fronteiras?

A Aduana brasileira vem buscando alcançar os parâmetros de controle e 
fiscalização aduaneira das grandes potências econômicas. Com louvor, vem 
modernizando vários setores do órgão e simplificando alguns procedimentos 
para dar mais agilidade ao fluxo do comércio exterior, mas ignorou a neces-
sidade de fortalecer o seu quadro de servidores.

Apenas para atuar na Aduana, os Estados Unidos da América possuem 
20.0001 servidores, a China possui 50.0002 servidores aduaneiros (dado de 
2009), a Alemanha, 40.0003. Portanto, não basta apenas investir na moder-
nização da Aduana sem que se estabeleça uma política de governo para 
resolver os problemas da Carreira Auditoria da Receita Federal, no que dizem 
respeito a atribuições, quantitativo e remuneração.

No ano passado, a RFB realizou 3.110 operações de vigilância e repressão 
ao contrabando e descaminho. As apreensões atingiram um montante de R$ 
1,80 bilhão, valor acima do alcançado no ano de 2013, que foi de R$ 1,68 
bilhão.

Nota-se que o número de operações aumentou, mas o valor das apreensões 
se manteve praticamente o mesmo. Nesse ponto, também cabe destacar 
a relação entre o número de operações e o valor total das apreensões de 
cigarros.

1 Fonte: Sítio da U.S. Customs and Border Protection . Acessado no dia 18/02/2015, às 23h36.
2 Fonte: Sítio da General Administration of Customs People’s Republic of China (GACC). Acessado no dia 18/02/2015, às 22h20h.
3 Fonte: Sítio da Federal Ministry of Finance. Acessado no dia 18/02/2015, às 23h43.
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4 Fonte: Sítio da PRF na Internet. Acessado no dia 18/02/2015, às 23:30.

No ano de 2011, o valor do maço de cigarro utilizado como referência pela 
Receita Federal era de R$ 0,69. Em 2014, o valor do maço atingiu R$ 2,83, 
um acréscimo de 310% em quatro anos. Observando mais atentamente, em 
2011 o valor dos cigarros apreendidos representava 7,74% do total das apre-
ensões. Já no ano passado, esse percentual passou a ser de 28,61%.

Cabe à administração da Receita Federal explicar de forma mais transparen-
te se está utilizando o item “cigarro” para produzir resultados mais positivos 
para as suas apreensões ou se as variações observadas nos relatórios adu-
aneiros dos últimos quatro anos são normais.

Ainda em relação ao item “cigarro”, a Polícia Rodoviária Federal, em seu ba-
lanço de 20144, apresentou como parte do resultado de suas apreensões o 
quantitativo de 4.475.607 pacotes de cigarros, o que faz surgir uma dúvida se 
esse total está incluído ou não no montante apresentado pela Receita Fede-
ral. A mesma Polícia Rodoviária Federal ainda informa que houve apreensões 
de produtos de informática, eletrônicos e medicamentos:
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A dúvida sobre os cigarros se mantém em relação aos outros bens apre-
endidos pela Polícia Rodoviária Federal, pois, por se tratar de contrabando, 
esses produtos são entregues para a Receita Federal, com a finalidade de 
dar prosseguimento aos trâmites legais da apreensão, que é de responsabi-
lidade da Aduana.

Percebe-se então que estão incluídos, salvo melhor juízo, nos resultados fi-
nais das apreensões divulgados pela Receita Federal, produtos apreendidos 
por outro órgão federal, no caso a Polícia Rodoviária Federal, isso sem con-
tar com outras apreensões de contrabandos realizadas pelo Exército, nas 
inúmeras operações de controle de fronteira (Operações Agatha), e pelas 
polícias civis e militares em ações de combate ao contrabando e descaminho 
nas cidades brasileiras.

Além de tornar mais transparentes essas questões, é preciso esclarecer que 
as equipes de Vigilância e Repressão atuam de maneira precária, com difi-
culdades em relação ao número de servidores, indefinição do porte de arma, 
equipamentos de proteção reduzidos, falta de verbas para deslocamentos 
e diárias, limitações da administração à atuação dos Analistas-Tributários e 
outros problemas que prejudicam as ações repressivas e de vigilância. 

É preciso esclarecer também de que modo, mesmo apresentando um re-
sultado aduaneiro “positivo”, as fronteiras do País estão abandonadas e as 
cidades repletas de produtos falsificados e pirateados? Como o crime or-
ganizado possui armamentos de guerra e os jovens têm acesso fácil a todo 
o tipo de droga? Como tantos produtos ilegais entram em nosso País? Por 
onde? De que forma? 

Nos últimos anos, sem dúvida, houve um processo de modernização da 
Aduana brasileira. Tempos de despachos foram reduzidos, novos sistemas 
de controle implementados, e passou-se a utilizar equipamentos mais mo-
dernos. Estão sendo ampliadas ações de Gestão de Risco, programas como 
o Operador Econômico Autorizado estão em implantação e há maior integra-
ção com o setor privado, medidas que compõem um modelo de Aduana do 
século 21, conforme o que estabelece a Organização Mundial da Aduanas.

A administração da Receita Federal só não pode esquecer que uma Aduana 
só se faz forte e moderna com a participação de seus servidores, principal-
mente, dos Analistas-Tributários. Reconhecer a importância desses servido-
res para a fiscalização e controle aduaneiro é parte necessária para que a 
Aduana brasileira ingresse definitivamente no século 21.
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Radiografia do quadro de servidores da Carreira de Auditoria da Re-
ceita Federal do Brasil por Região Fiscal

A Secretaria da Receita Federal do Brasil é um órgão específico, singular, su-
bordinado ao Ministério da Fazenda, exercendo funções essenciais para que 
o Estado possa cumprir seus objetivos. É responsável pela administração 
dos tributos de competência da União, inclusive os previdenciários, e aque-
les incidentes sobre o comércio exterior, abrangendo parte significativa das 
contribuições sociais do País. Também subsidia o Poder Executivo Federal na 
formulação da política tributária brasileira, previne e combate a sonegação 
fiscal, o contrabando, o descaminho, a pirataria, a fraude comercial, o tráfico 
de drogas e de animais em extinção e outros atos ilícitos ligados ao comércio 
internacional.

Figura 2 - Quantitativo geral e na Administração Aduaneira de servidores da Receita Federal

É preciso destacar que as atividades de fiscalização, vigilância, repressão 
e controle do comércio exterior na Aduana são atribuições exclusivas dos 
servidores da Carreira Auditoria da Receita Federal do Brasil. Portanto, por 
lei, somente o Analista-Tributário e o Auditor-Fiscal, cargos que integram a 
Carreira Auditoria, podem executar ações de fiscalização aduaneira no Brasil, 
tais como controle de entrada e saída de pessoas, veículos e mercadorias 
no País.
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A Receita Federal do Brasil possui atualmente 7.924 Analistas-Tributários 
e 10.769 Auditores-Fiscais. Esses servidores realizam trabalhos relacio-
nados com as atribuições do órgão como fiscalização de tributos, arrecada-
ção e cobrança, pesquisa e investigação, combate aos crimes tributários e 
controle do comércio exterior, considerados “atividades-fins”. A Receita Fe-
deral também realiza o atendimento ao contribuinte e educação fiscal, gestão 
de pessoal e cadastro, atividades da tecnologia da informação e de logística, 
controle de material, assessoria de comunicação social, planejamento, orga-
nização e avaliação institucional, e outras ações consideradas “atividades-
meios”.

Do quantitativo dos servidores que compõem o quadro funcional da Receita 
Federal somente 1.098 Analistas-Tributários e 1.826 Auditores-Fiscais 
atuam na “Administração Aduaneira”, ou seja, desenvolvem as atribuições li-
gadas ao controle do comércio exterior nos portos, aeroportos e postos de 
fronteira. Um pequeno contingente distribuído nas seguintes unidades: 

• Aeroportos - 35 terminais de passageiros e 41 terminais de cargas; 

• Portos - 38 terminais organizados, nas 44 instalações portuárias fluviais e 
lacustres e nas 165 instalações portuárias marítimas;

• Fronteira Terrestre - 27 pontos alfandegados;

• Interior do País - 66 portos secos, 7 centros logísticos industriais aduanei-
ros, em 3 centros de distribuição de remessas postais internacionais e nos 3 
polos de processamento de remessas expressas.

Figura 3 - Quantitativo de Analistas-Tributários e Auditores-Fiscais na Aduana do Brasil
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Nos 27 postos de fronteiras da Receita Federal do Brasil o contingente da Adu-
ana é de 510 Analistas-Tributários e 296 Auditores-Fiscais, servidores 
que são responsáveis pelo controle de mais de 16 mil quilômetros de frontei-
ras. Os postos de fronteira da Receita Federal do Brasil estão localizados na 
1ª, na 2ª, na 9ª e na 10ª Regiões Fiscais.

Figura 4 - Quantitativos de servidores da Receita Federal do Brasil lotados nos 34 Postos de Fronteira
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Postos de Fiscalização
Fronteira Seca
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1ª Região Fiscal – Fronteira com Bolívia e Paraguai

Na 1ª Região Fiscal, composta dos estados de Mato Grosso, Tocantins, Goiás, 
Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, o Brasil faz fronteira com a Bolívia e o 
Paraguai. Mais de 2.500km são fiscalizados por 90 Analistas-Tributários e 
67 Auditores-Fiscais, lotados em quatro postos de fronteira, localizados em 
Mundo Novo/MS, Ponta Porã/MS, Bela Vista/MS, Corumbá/MS e Cárceres/MT.

Na 1ª Região Fiscal, de acordo com a Portaria nº 1.953, de 27 de julho de 
2012, o quantitativo ideal seria de 1.228 Analistas-Tributários e 1.311 
Auditores-Fiscais. O quantitativo real apurado em maio de 2014 foi de 
551 Analistas-Tributários (44,9% do ideal) e 659 Auditores-Fiscais 
(50,3% do ideal).

Tabela do quantitativo de servidores da RFB na 1ª Região Fiscal
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Nas três principais áreas de fronteira da 1ª Região Fiscal os números do efe-
tivo da Receita Federal que atua diretamente no controle das fronteiras com 
a Bolívia e o Paraguai são assustadoramente baixos. O município de Mundo 
Novo, no Mato Grosso do Sul, faz divisa com a cidade paraguaia de Salto del 
Guayrá, um proeminente centro de compras de livre comércio. Para realizar o 
controle dessa movimentada fronteira, a Receita Federal dispõe de 24 Ana-
listas-Tributários e 16 Auditores-Fiscais, observando que desse quan-
titativo somente 12 Analistas-Tributários e 13 Auditores-Fiscais atuam 
diretamente na fiscalização aduaneira. O restante dos servidores realiza outras 
atividades ligadas ao funcionamento da unidade da Receita Federal, como a 
de gestão de pessoas.

A mesma situação de falta de efetivo se tem em Corumbá/MS, cidade do Mato 
Grosso do Sul, que é ponto de entrada para o ingresso no País de mercadorias 
europeias, por estar próxima à Bolívia, e sua localização possui trecho facil-
mente navegável do rio Paraguai para embarcações de maior calado e à beira 
do Pantanal. Somente 12 Analistas-Tributários e 19 Auditores-Fiscais 
atuam diretamente na fiscalização aduaneira.

2ª Região Fiscal – Fronteira com Guiana Inglesa, Suriname, Guiana 
Francesa, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia

Na 2ª Região Fiscal, composta dos estados do Acre, Amazonas, Amapá, 
Pará, de Rondônia e Roraima, o Brasil faz fronteira com a Guiana, o Surina-
me, a Guiana Francesa, a Venezuela, a Colômbia, o Peru e a Bolívia. Mais de 
10.700km são fiscalizados por 18 Analistas-Tributários e 33 Auditores-
Fiscais, lotados em nove postos de fronteira, localizados em Tabatinga/AM, 
Brasileia/AC, Cruzeiro do Sul/AC, Plácido de Castro/AC, Assis Brasil/AC, Oia-
poque/AP, Guajará-Mirim/RO, Pacaraima/RR e Bonfim/RR.

Tabela do quantitativo de servidores da RFB na 2ª Região Fiscal
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Na 2ª Região Fiscal, de acordo com a Portaria nº 1.953, de 27 de julho de 2012, o 
número ideal seria de 902 Analistas-Tributários e 1.026 Auditores-Fiscais. 
O quantitativo real apurado em maio de 2014 foi de 445 Analistas-Tributários 
(44% do ideal) e 532 Auditores-Fiscais (54,7% do ideal). 

Além do quantitativo abaixo do ideal, a 2ª Região Fiscal enfrenta outro problema: 
a dificuldade de fixação dos servidores nas unidades da Receita Federal. O bai-
xo grau de lotação, 44% para os Analistas-Tributários e 54,7% para os 
Auditores-Fiscais, e a falta de uma política de gestão de pessoas que incentive 
a permanência dos servidores na região provocam uma situação de quase aban-
dono das fronteiras da maior região do País. 

O contrabando de produtos falsificados e pirateados, armas, munições e drogas, 
tráfico de pessoas, evasão de divisas, descaminho e outros crimes transfronteiri-
ços encontram na 2ª Região Fiscal uma porta aberta no Brasil. O efetivo existente 
não permite uma atuação ininterrupta da fiscalização no controle de pessoas, pro-
dutos e veículos que circulam diariamente pelas fronteiras da região Norte.

9ª Região Fiscal – Fronteira com Paraguai e Argentina

Na 9ª Região Fiscal, composta dos estados do Paraná e de Santa Catarina, o 
Brasil faz fronteira com Paraguai e Argentina. Aproximadamente 1.500km são 
fiscalizados por 223 Analistas-Tributários e 95 Auditores-Fiscais, lo-
tados em sete postos de fronteira, localizados em Guaíra/PR, Santa Helena/
PR, Santo Antônio do Sudoeste/PR, Capanema/PR, Foz do Iguaçu/PR, São 
Miguel do Oeste/SC e Dionísio Cerqueira/SC.
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Na 9ª Região Fiscal, de acordo com a Portaria da RFB nº 1.953, de 27 de julho de 
2012, o quantitativo ideal seria de 1.293 Analistas-Tributários e 1.385 Audito-
res-Fiscais. O quantitativo real apurado em maio de 2014 foi de 891 Analistas-
Tributários (68,9% do ideal) e 1.104 Auditores-Fiscais (79,7% do ideal).

Esse quadro do efetivo da Receita Federal na 9ª Região Fiscal revela um cená-
rio desolador da Aduana. Em Foz do Iguaçu/PR, do total de 138 Analistas-Tri-
butários e 72 Auditores-Fiscais lotados nesse ponto de fronteira, apenas 86 
Analistas-Tributários (62% do total) e 33 Auditores-Fiscais (46% do to-
tal) estão designados para as atividades ligadas à Administração Aduaneira. Parte 
dos servidores lotados em Foz do Iguaçu está dedicada a outras atividades como 
recepção e destinação de mercadorias apreendidas, atendimento ao contribuinte 
no comércio internacional, controle de contratos, licitações, entre outras tarefas 
tidas como atividade-meio. O reforço no efetivo é ainda mais necessário, porque 
os servidores da Aduana que atuam nas ações de fiscalização, vigilância e repres-
são trabalham em escala de plantão, com equipes divididas em turnos de 24 por 
72 horas, o que reduz ainda mais o contingente diário nos postos de fiscalização. 

Para suprir a falta de servidores da carreira Auditoria na fiscalização, a administra-
ção da RFB na 9ª Região Fiscal convocou motoristas, datilógrafos, servidores ad-
ministrativos e de outros setores de apoio para atuar na fiscalização de bagagens 
de turistas que ingressam no País pela Ponte Internacional da Amizade. São servi-
dores sem experiência, treinamento ou vivência em atividades de fiscalização, re-

Figura 7 - Quantitativo de servidores da RFB lotados nos postos de fronteira na 9ª Região Fiscal
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pressão e vigilância aduaneira. A presença desses servidores serve apenas como 
“figuração”, pois do ponto de vista da atividade de fiscalização, não há como es-
perar resultados de um trabalho realizado de forma improvisada por servidores 
que não possuem competência legal. A Constituição Federal é clara quando em 
seu artigo 37, inciso XXII, determina que a administração tributária da União deverá 
ser exercida por servidores de carreiras específicas. No caso da Receita Federal, a 
carreira específica é a de Auditoria de Receita Federal do Brasil, composta de dois 
cargos: Analista-Tributário e Auditor-Fiscal. Diante do flagrante de desvio de função 
nas unidades da Receita Federal do Brasil (RFB) em Foz do Iguaçu/PR, a Diretoria-
Executiva Nacional do Sindireceita protocolou quatro representações denunciando 
os casos de desvio de função nas unidades da Receita Federal do Brasil (RFB) em 
Foz do Iguaçu/PR. As representações foram encaminhadas ao procurador-geral 
da República do Ministério Público Federal (PGR/MPF), Rodrigo Janot Monteiro 
de Barros; ao ministro-chefe da Controladoria-Geral da União (CGU), Jorge Hage; 
ao secretário da Receita Federal do Brasil (RFB), Carlos Alberto Freitas Barreto; e 
ao corregedor-geral da Secretaria Receita Federal do Brasil (RFB), Antônio Carlos 
da Costa D’Ávila Carvalho. Vale também destacar os graves problemas que estão 
ocorrendo na unidade da RFB no Porto de Paranaguá/PR, que inclusive encerrou 
suas atividades de plantão 24 horas, estabelecido pelo Projeto Aduana 24 horas, 
determinado pelo Governo Federal. Além da falta de servidores da Carreira Audi-
toria, apenas parte dos Auditores-Fiscais e Analistas-Tributários atuam nas ativida-
des ligadas à Administração Aduaneira no Porto de Paranaguá/PR.

10ª Região Fiscal – Fronteira com Argentina e Uruguai

A 10ª Região Fiscal, composta do estado do Rio Grande do Sul, faz fronteira 
com Argentina e Uruguai. Aproximadamente 1.800km são fiscalizados por 
179 Analistas-Tributários e 101 Auditores-Fiscais, lotados em 14 pos-
tos de fronteira, localizados em Bagé/Aceguá, Barra do Quaraí, Chuí, Itaqui, 
Jaguarão, Porto Lucena, Porto Mauá, Porto Xavier, Quarai, Santana do Livra-
mento, São Borja, Três Passos e Uruguaiana.

Na 10ª Região Fiscal, de acordo com a Portaria da RFB nº 1.953, de 27 de julho de 
2012, o quantitativo ideal seria de 1.490 Analistas-Tributários e 1.656 Audito-
res-Fiscais. O quantitativo real apurado em maio de 2014 foi de 724 Analistas-
Tributários (51,9% do ideal) e 818 Auditores-Fiscais (49,3% do ideal). 

A falta de servidores nas unidades aduaneiras está diretamente ligada às fragi-
lidades no controle de entrada e saída de pessoas, mercadorias e veículos que 
cruzam a fronteira do Brasil com a Argentina e o Uruguai. Desde outubro do ano 
passado, a RFB determinou o fechamento da unidade localizada às margens do 
rio Uruguai, em Porto Soberbo/RS. A decisão da RFB impactou a economia da 
região, que sofre com a grande diminuição do fluxo de comerciantes e turistas que 
ingressavam na Argentina pelo município. Por meio da Instrução Normativa da Re-
ceita Federal nº 1.413/2013, está permitido apenas aos moradores de Tiradentes 
do Sul o comércio de subsistência.
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Figura 8 -Tabela com o quantitativo de servidores da RFB na 10ª Região Fiscal

O número insuficiente de servidores da Receita Federal também compromete o 
trabalho e as atividades de controle aduaneiro no Porto de Rio Grande, um dos 
principais terminais portuários do País. Na unidade da RFB no Porto de Rio Grande 
trabalham apenas 40 Analistas-Tributários e 26 Auditores-Fiscais, número 
inferior ao necessário. Por conta da falta de efetivo, a administração da RFB deter-
minou o fim da operação 24 horas na Aduana nesse terminal. A decisão contraria 
a Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, conhecida também como Lei dos Portos, 
que permitiu a criação do Porto 24 horas, que estabelece que os serviços públicos 
são necessários para garantir as operações de importação e exportação nos ter-
minais em horário corrido e coincidente com a operação de cada porto, inclusive 
aos domingos e feriados.
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Portos e Aeroportos 

De forma geral, os graves problemas de efetivo registrados nos postos de con-
trole da Receita Federal instalados na fronteira seca também são registrados nas 
unidades aduaneiras localizadas nos portos e aeroportos de todo o País. Nessas 
instalações a RFB mantém apenas 1.037 Auditores-Fiscais e 935 Analistas-
Tributários. É com esse efetivo que a RFB controla mais de 90% do fluxo comer-
cial – importações e exportações – do País. 

A falta de efetivo se reverte na entrada de armas, munições, drogas e de produ-
tos contrabandeados e piratas que podem ser encontradas em todas as cidades 
brasileiras. Atualmente, 95% das cargas que chegam ao País são direcionadas ao 
chamado “canal verde”, ou seja, não sofrem nenhum tipo de fiscalização direta, 
ou verificação física. A modernização dos processos relacionados ao desemba-
raço de mercadorias importadas ou exportadas, como a utilização de scanners 
de containeres e a análise de risco, é parte fundamental para o aperfeiçoamento 
e agilização na atuação da Aduana Brasileira, mas não podem substituir, de forma 
alguma, a presença fiscal nos terminais alfandegados.

Horário 

Outro grave problema é a restrição no horário de funcionamento nas unidades 
aduaneiras instaladas nos portos, aeroportos e postos de fronteiras. Em muitos lo-
cais, plantões foram encerrados e as atividades de vigilância e repressão limitadas 
aos dias da semana e não são executadas à noite. 

Nos portos, mesmo com a atividade intensa nos finais de semana e feriados, na 
maior parte do País, a Receita Federal não mantém o mesmo padrão de funciona-
mento. Durante a tramitação da Medida Provisória 595 de 2012, que foi transfor-
mada na Lei dos Portos, o Sindireceita atuou no Congresso Nacional em favor da 
Aduana 24 horas. 

Nas maiores economias mundiais, a Aduana funciona de forma plena e ininter-
rupta, justamente por se tratar do órgão que possui a atribuição de controlar o 
comércio internacional. Cabe à Aduana uma gama de serviços que não podem 
ser interrompidos, como as atividades de vigilância. 

Após a aprovação da Lei e a criação do Porto 24 horas, a Receita Federal continua 
insistindo em não ampliar o horário de funcionamento da Aduana. Em várias uni-
dades, o sistema até chegou a ser implantado, mas sua manutenção é ameaçada 
pela falta de servidores e por decisões administrativas do órgão. 
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Figura 9 - Quantitativos de servidores da Receita Federal do Brasil lotados nos principais Portos e 

Aeroportos Alfandegados
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Principais
Portos e Aeroportos
Região Norte
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Principais
Portos e Aeroportos
Região Nordeste
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Principais
Portos e Aeroportos

Região Centro-Oeste e Sudeste
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Principais
Portos e Aeroportos

Região Sul
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Lanchas

Também é extremamente preocupante a fragilidade na vigilância da costa brasilei-
ra, dos rios e das embarcações que trafegam no País. O Brasil possui uma costa 
com mais de 7,5 mil quilômetros navegáveis. Para fiscalizar toda essa extensão 
e os rios do Norte, em 2007, a Receita Federal comprou um lote de 11 lanchas 
blindadas. As embarcações foram equipadas com instrumentos modernos de na-
vegação e vigilância, com um investimento de R$ 45 milhões nesse projeto. 

Nos últimos anos, porém, o trabalho com as lanchas foi reduzido e, hoje, opera-
ções regulares são realizadas apenas no Rio de Janeiro, em Vitória, no Espírito 
Santo, em São Sebastião e Santos, em São Paulo. Mesmo as embarcações que 
estão em atividade enfrentam dificuldades para manter uma rotina de operações. 
Faltam servidores e investimentos na manutenção das lanchas. 

Na região Norte, a Receita Federal não realiza mais o controle de embarcações 
que cruzam os rios vindas inclusive de outros países como Peru e Colômbia, os 
maiores produtores de cocaína do mundo. 

Com as lanchas fora de atividade há vários anos e sem tripulação, a Receita Fe-
deral abriu mão de controlar as centenas de embarcações que cruzam os rios do 
Norte diariamente. 
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Conclusão 

Desde 2010, a Diretoria-Executiva Nacional do Sindireceita vem alertando a socie-
dade, os setores do governo e o Congresso Nacional para a necessidade de uma 
política nacional de fortalecimento da Aduana brasileira. Com o projeto “Fronteiras 
Abertas – Um retrato do abandono da Aduana brasileira”, lançado em 2010, o 
Sindicato já apontava para a urgência de promover o fortalecimento da Aduana.  

O Sindireceita continuará trabalhando em favor do fortalecimento da Aduana e 
pela implementação de propostas para agilizar a liberação de importações e ex-
portações e, principalmente, na luta pela ampliação das ações de fiscalização, 
vigilância e repressão aduaneira em todo o território nacional. Como forma de con-
tribuir com o aprimoramento e o fortalecimento da Aduana, o Sindireceita apresen-
ta as seguintes propostas: 

• Realizar imediatamente concurso para o cargo de Analista-Tributário, com reali-
zação e convocação dos aprovados em 2015;

• Aprovar o projeto que resgata e moderniza as atribuições do Analista-Tributário;

• Implementar imediata Indenização de Fronteira, nos termos previstos na Lei nº 
12.855/2013, basta apenas a publicação do decreto presidencial que definirá as 
localidades atendidas no Diário Oficial da União (DOU);

• Regulamentar o porte de arma ostensivo para servidores da Carreira Auditoria, 
abrangendo inclusive as armas particulares, em serviço ou fora dele;

•  Revogar atos  legais  e  infralegais  que  restringem  a  atuação  do Analista-
Tributário na Aduana;

• Investir em cursos de formação, infraestrutura e aquisição de equipamentos de 
proteção, autodefesa, de telecomunicações, de viaturas, embarcações e aerona-
ves adequadas para operações de fiscalização, vigilância e repressão aduaneira; 

• Ampliar o horário de funcionamento, garantindo a operação da Aduana 24 horas 
nos portos, aeroportos e postos de fronteira;

• Criar o Adicional Noturno, nos termos expressos na Proposta de Emenda à 
Constituição 339/2009, em tramitação no Congresso Nacional;

• Assegurar maior participação do Analista-Tributário nos procedimentos de ges-
tão de risco;

• Garantir a atuação do Analista-Tributário no despacho aduaneiro;

• Padronizar procedimentos e utilização de forma plena da mão de obra qualifica-
da do Analista-Tributário;

• Garantir as condições de operação e estímulo para manutenção das equipes de 
vigilância que operam as lanchas da Receita Federal.
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